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INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (CORTE ESPECIAL) Nº
5048697-22.2017.4.04.0000/RS

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR
SUSCITANTE: PAULO RICARDO MELLO

SUSCITADO: OS MESMOS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IRDR 18. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO
DEFINITIVA DE PARCELA TRANSITADA EM JULGADO. TEORIA
DOS CAPÍTULOS DA DECISÃO. COISA JULGADA PROGRESSIVA.
HIPÓTESES. CPC DE 2015.

1. A questão jurídica objeto do IRDR (Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas) nº 18 diz respeito à possibilidade jurídica de execução imediata da parte
incontroversa de condenação contra a Fazenda Pública à obrigação de pagar quantia certa.

2. O novo processo civil consagrou a teoria dos capítulos da decisão conferindo-
lhe divisibilidade e eventual autonomia às suas partes, circunstância que pode levar ao que a
doutrina processual convencionou nominar trânsito em julgado progressivo.

3. O CPC de 2015, que veio para prestigiar a celeridade e a efetividade objetiva
do processo civil, expressamente, determina que a parte incontroversa da sentença seja
executada definitivamente se não houver recurso interposto sobre esta parte, bem assim qua a
parte não impugnada da conta possa ser objeto de imediato cumprimento.

4. Afastada a alegação de burla ao regime de vedação do fracionamento da
execução contra a Fazenda Pública, porquanto, ao analisar o Recurso Extraordinário com
Agravo (ARE) 723307, o Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou o entendimento de que
somente é vedado o fracionamento de execução pecuniária contra a Fazenda Pública para que
eventual parte do crédito seja paga diretamente ao credor, por via administrativa e antes do
trânsito em julgado da ação – o chamado complemento positivo, e o resto por RPV.

5. Quanto ao valor incontroverso, estando devidamente atendidos os requisitos
necessários à expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor,  não se pode
impedir a parte vencedora de ter seu crédito satisfeito, ausente qualquer razão jurídica para a
protelação. Precedentes do STF.

6. O CPC de 2015 não se manteve fiel à teoria da indivisibilidade do objeto
litigioso, a exigir um único julgamento de mérito. E esta ruptura implica consequências
práticas na esfera jurídica das partes: a primeira, é a consagração da teoria dos capítulos da
sentença, a segunda, a aptidão de operar-se o trânsito em julgado sobre cada parte
autonomamente destacada (progressivamente), e a principal, a possibilidade de execução
imediata da parte incontroversa.
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7. A autorização da execução da parte transitada em julgado do título judicial é
decorrência do sistema processual que foi construído, a partir da cindibilidade da sentença e
da coisa julgada,  justamente para possibilitar a satisfação do direito do credor com a máxima
presteza e efetividade.

8.  É preciso que haja cindibilidade da obrigação de pagar quantia certa, de
modo que seja possível a satisfação fracionada, e não haja relação de prejudicialidade a partir
do resultado do recurso sobre a parte controvertida.

9. Sendo hipótese de reexame necessário, fica obstada a eficácia da sentença até
que a matéria seja reexaminada pelo Tribunal, devolvendo-se a este todas as matérias em que
houver sucumbência da Fazenda Pública.

10. Tese jurídica fixada, por maioria, pela Corte Especial no IRDR nº 18: É
legalmente admitido o imediato cumprimento definitivo de parcela transitada em julgado,
tanto na hipótese de julgamento antecipado parcial do mérito (§§ 2° e 3º do art. 356 do
CPC), como de recurso parcial da Fazenda Pública, e o prosseguimento, com expedição de
RPV ou precatório, na hipótese de impugnação parcial no cumprimento de sentença que
reconheça a exigibilidade de quantia certa (art. 523 e §§ 3º e 4º do art. 535 do CPC),
respeitada a remessa oficial, nas hipóteses em que necessária,  nas ações em que é
condenada a Fazenda Pública na Justiça Federal, nos Juizados Especiais Federais e na
competência federal delegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia
Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu, por maioria, vencido o
relator, solver o presente IRDR (tema 18), fixando a seguinte tese jurídica: É legalmente
admitido o imediato cumprimento definitivo de parcela transitada em julgado, tanto na
hipótese de julgamento antecipado parcial do mérito (§§ 2° e 3º do art. 356 do CPC), como de
recurso parcial da Fazenda Pública, e o prosseguimento, com expedição de RPV ou
precatório, na hipótese de impugnação parcial no cumprimento de sentença que reconheça a
exigibilidade de quantia certa (art. 523 e §§ 3º e 4º do art. 535 do CPC), respeitada a remessa
oficial, nas hipóteses em que necessária, nas ações em que é condenada a Fazenda Pública na
Justiça Federal, nos Juizados Especiais Federais e na competência federal delegada", nos
termos do voto do Desembargador Federal PAULO AFONSO BRUM VAZ, que lavrará o
acórdão. Vencidos, além do relator, os Desembargadores Federais LUCIANE AMARAL
CORRÊA MÜNCH, ROGER RAUPP RIOS, SALISE MONTEIRO SANCHOTENE e LUÍS
ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 24 de outubro de 2019.

Documento eletrônico assinado por PAULO AFONSO BRUM VAZ, Relator do Acórdão, na forma do artigo 1º, inciso
III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência
da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,
mediante o preenchimento do código verificador 40001444685v9 e do código CRC 8882633f.
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Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): PAULO AFONSO BRUM VAZ
Data e Hora: 24/10/2019, às 19:25:22
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